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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRT DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.61 2.832/0001-2í

aTA DE REGTSTRO ÍrE PREçO t{. (xr3/zr24

ATA DE REGISTRO DE PREçO quê entre si
cêIebram o MUNICIPIO OE ALTO ALÉGRE
OO PINDARÉ/I\,I4. e a empTêSA KAYAMA
OO BRASIL INOÚSÍRIA E COMÉRCIO
LTOA, têndo poí objeto REGISTRO DE
PREçOS pâra Aquisiçáo e instalação de
geradores para o Hospiiâl Municipal João
Antônio Santos no Município de Alto Alegre
do Pindaré/MA

O iTUNICIPIO DE ALTO ALEGRE OO PINOARSMA, AITâVéS dA PREFEITURA MUNICIPAL OÉ ALTO
ALEGRÉ DO PINDARÉ- PiIAAPIMA, sedrâda na Av. João )(xlll, S/N - Cent.o, Alto Alegre do

PindaflrMA, CNPJ no 01.612.832/0001-21, e respêctivâs Secretariâs, com obedíênciê gêrâl â Lêi no

10.520 de 17lO7t2OO2, pêlos Dec.etos no 10.02412019 de 2ongl2019 no 7.8922013 e subsidieíiamente
pela Lei no 8.666 de 21106/1993 (e suas âlterâçôes posteriores), neste ato PoÍ sua SECRETARIA

ir,tUtltCtpAL DE SAÚDE, neste ato represenlado respectivamentê pêla Secretária MuniciPal de Saúde

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA RG n' 362528520o8{/SSPMA CPF n" 0s0.978.28}30

brasileÍa, casada domiciliâda na R Salvâção n" 329, CENTRO. Aho Alegre do Pindâre CEP:6âj98-O00,

ooNTMTANTE, e de ouiro lado a empÍesa KAYAMA oo BRASIL lNoÚsTRla E coilÉRclo LTDA,

CNPJ: 07.228.290/0001-74. EndeÍeço Comple'to Rua: Albino José, 1081 - Guaxindibâ - Sáo Gonçalo -
RJ - Cêpr247&60, Rêpresentada por RONALo BARRETO DE MENEZÉS, bresileiÍo, câsado,

empresário, RG:09838217-9 DlC,rRJ, CPF 02253093745, Íesidente â Travessa Mênêzês, 09 - Barreto -
NrÉrói- RJ - Cep:2411G813 e seu vdor ÍegisÍ-ado ns cláusula segunda deía âta, considêÍando o

julgême o dâ licitaÉo na modalidade PREGÂo ELETRÔNrco sRP N' 0422023, Processo no
'4;512023, 

beín comó â cbssificãção da proposta e a respectiva homologaçáo, RESOLVEIi rêgistraÍ o

preço da empresa, nas quantidâdas estimâdâs anuais de ecordo com a classificação por êla âlcançâdê

noitem,atenderdoascondiçôespÍevistasnohstÜmenloConvocâtorlo,TeamodêReíeÍêncieêsêus
anexos o as constantes destâ Ata de Registro de Prêços, pâra íoímâÉo do SISTE A DE REGISTRO

oEPREços.sRPdestinadoacontrâtaçóesíutÚrassuJeitando-seaspadesàsnoímãsconstantêsdas
Lêis ê Dêcretos supracitâclos e em coríormidade com as disposiçóês a sêguir'

í. OBJETO

1.1. Ô obreto IMEDIAÍO do píesênte lnslrlJmenlo ê de ÍegislÍar o Preço unitário obtido na licitaçáo
piÉéAo'er-ernÔrrco sRP n. o4z2o23; enquanto o objeto MEDIATo será o RegistÍo de preços

oâía Aouisicão ê instalação de qeredoÍes paÍa o Hospital Municipál Joáo Antônio Santos' no
-f'fr.i"iplio i" Ato Alêgre do Findaré/ÍúA Constantes do âludidr Têrmo de Referêncja que

âcompanhou o Edital da cilada licitaÉo e que ora o integrê-

. Folhas no

, P.ocesso ni
Rubli6 ,,o -

2. DA CLASSIFICAçÃO OA Ei'PRESA

2.1. EmpÍ6a vêícêdoÍa:

Emp.esa KAYAIT{A Do BRASIL INDÚsTRla E coMÉRclo LTDA

Itens: Lote único-

CNPJ: 07.22A.29O|OOO1-74
Enderêço: Rua: Albino José, 1081 - Guexindiba Cidade: Sâo Gonçâlo CEP:

E.mail: vendas@kayamâ.com.br
Represenlanle IegáI: RONALD BARREÍO OE ENEZES

R.ê n' 0983s217-9 Órsão ExP.: DIC/RJ CPF: 022530937-85

24726464
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE ar-Ío ALEGRE Do PINDARÉ - MA

Âv. Joáo Xxlll, S/N - C.ntro
CNPJ: 0í.612.E32rc0O1-21

2.2. Planilha DemoníÍativa de Preçoa.

VALOR TOTALi Rg 739.424,00 (sêtêcentos ê tÍinta ê nove mil quatÍocêntos e vinte e quíro
reai§)

3. oA CoNÍRATAçÃO

3.1,Pe.âápr6senlêconirãtaÉoÍoiinslauradoprocedimêntolicjtatóÍiocomfundâmentonasLêi§n.10-520/02ono
8.666/93 e nos DecÍetos no 7.892/2013, no 3.555/oo e n' 5.450/05.

i.i. o rorn"".o- Ícá incumbido de aPresentar proôjraÉo, conlratô §ocial, caÍlâ de prêposiÉo ou docum€nto

ãqrlrãf""r. i"rigi""r á, 
"opia 

autenlicáda), que designe expíessemenlê o seu íepre§enlante h6bililado para ÍeliÉdâ da

solicilâÉo de empenho.
à.2.,q àssinatura oe recebimento no veÉo da soticitáÉo de empenho ou a e§3inaturâ na Atâ de RegistÍo de Preços

suprê a necêsgdade de convocâção.

N" tTEM {DESCRTçAO) OUANT- PREÇO UNIÍARIO PREÇO TOTAL

0'1 Contamer tratado êcusticâmente (nivel de 75
db a smt de distância), com regulador
automático de tênsão ííequência, painel
elétÍico completo {vohímetro, êmperimetro,
comandos), disjurtor geral típolar, nâs
tensóês dê 220 volls, 380 volts. Com
potência mâima de regime de trabalho de
16okves, c€rxa mlêímedráÍÉ de drslírbuição
êlétÍica com medidas de 50x40x20cn
contendo intemamente 05 baras de cÓrê
sêndo 03 fases. 01 neulro e 01 terra asolado
por epóxi, proteção externa e allura do solo
de 10 cm. A empresa vêncedoral Devêrá
execúar e instalaÉo do grupo gerador no
local indic€do pela contíalantê.

[úarca Kayama +úodelo Kl65ooOPSP3E
Fábrnâdo automálco -PÍocedéncia. Nacronal

I Fabrrcacão Proprra

01 R$ 158.052.74 R$ 158.052,74

02 õõiÉ er tratado ac,r]slbâmêí|te (nivel de 75
db a smt dê distânciê), com rêguladoÍ
automático dê tênsáo írêquênciê, painêl
elélrico complelo (voltímetro, ampêrímêtío,
comândos), disjuntor gerâl tripolaÍ, nes
tensóes de 3 volls, 380 volls. Com potêncla

mâima de Íegime dê trabálho de 300kvas,
cãixa inteímediária de distribuiçáo olétricâ
coín medidas de 50x40x20cm contendo
inlernamentê 05 barrâs al€ cobrê sêndo 03
fases, 01 neutío e 01 terÍà isolado poí epóxi,
prolêção extorna e aliuÍa do solo de 10 cm.
A empíesa vêncedora: Deveíá €xecuteÍ a

instalaÉo do grLlpo gerâdor no locál indicado
pela contÍatanle.
Mârca' Kayâma - Modêlo k3000oPSP3Ê
câbinedo âutoÍnálico - Procedênciã:
Nâcional - FâbÍicáÉo: PróPria

02 RS 290.685.88 R$ 58'1.371,76

VALOR TOTAL R$ 739.424,00

Ât" d. R.e,í- d. P,"ç.,ú oo3/ror4 _ Pr.a4 _ Pr.aão Êlelrôni.o 5nP nqot2l2023-CPUPMMP/MA
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{. DÂ VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

4.1. O regislro de prêço conslânlê dêsta A1á, ÍíÍnáda enlrs â PMAAP e a emprese que aprêsênlâr a píoposta

clâssiÍcâdà em l. tugar em consequênciâ do presente cêrtâme. terá validâde pelo prêzo de 12(doze) mes€s contâdos s

Frlirda assinaturá ds ARP pelo Oídenadordê Despesas e ê cla3siÍcãdâ êm pnmeiÍo lugâÍ.
i.2. Durant" o prazo de validade dá ARp, os órgáos signáÉnos náo ficáráo obÍigados e adquirir os matêÍiais

exdusivâmente pelo SRP, podendo íeâlizâí nova lldtáÉo quândo julgsí oporluno e convenieÍÍ€, ou me§ÍYlo pÍocedeí

àsaquisiçósspordispensaouinexigibilidada,seÍorocaso,no§leímosdal€gislâÉovigenle,náocabêndoquelquêr
tipo de recurso ou indênàaÉo às emprÉsas sigmtáíias do SRP.
LS. lta tripótese oo ttem +2, c€so o preço Íe§ultanle dâ [citaÉo, dispensa ou inexigibiladade §êjâ igÚal ou supêÍior âo

constante no Sislêma cte Regiíío de pr;Ços, o óÍgáo fca obíigado â edquiíÍ os mel6iâis iunlo à emprêsa §gnâÉíia

desiê lnstrumento, eis que estâ tem o direilo de prefurêncjâ.

4,4' A p€ítir da vigencia da Ate de RegislÍo ds PÍeço3, o íom€cedoÍ s€ obnga â cumpnr. nâ inlegía, todá3 as condiçóes

êstâb6iecidâs, ti;ndo sujeito, inclusivà, às p€nal'dados pelo d€scumpômento d6 quâhusÍ de suâs dáusulas'

5. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A GeÍêncra dâ Âlâ de R€gistm de Preços 6cará a cáÍgo dâ PMAÂP coníorme Decreto Municipal coÍespondenlê,

nos têÍmos dâs noÍmâs que regem e matéÍis e noÍÍnalizâç6es intemes.
à)-. Á ÀÉ a" n"gi"r" oá pre,ós odundã desre cerrâme, duranrê srrâ vigêncis. desdê que preüâmenre áuroírade pelo

órgáo gerenciadoi, poderá s3r ulilizada poÍ órgâos ê enlidade§ da Àdminislraçáo'
ã.ã. ôi aúao" o, àmia.des intêrêssâdos niuiilizaÉo da Àê dê Resiím dâ Preços deverão ên'âminhâÍ solicitaçáo

pÍéviá eo óígáo gerênoador/DepaítemeÍto Administetivo.
b.4. A utilizeção do§le Ata poÍ oúro órgáo ou êntilada fica condioonâda eos §êguintes píes$poíos:

a) Nào-compíomellmefilo de câpacidede opêrecionâl do fomecadoi

b) Anuencia êxpíessâ do iomecêdoí.
c) Náo o(cedeí â I OOTo (cem por cenlo) dos quanlitâtvos clo lole do instrumenlo conYoc.ltonoi

5.5 O ouáitilairvo d6corÍenl6 das âd€sões a ara de r69isúo de prêÇos.áo poderá excêdêr, ná torsftdâd6. âo quádíuplo

;;q;Jil;i;;;;;" rle; ;sisrredo na ará dê resÉto o" p'"ós p"'" o o'sào serêndâdor e óísâos paírropanres

indêpendenle do número c,ê oígáos nâo participarnes que adênrem.

6. OO PREçO

6. 1 . Os pr€ços registrados perâ a êmpÍesa egnatáÍia desle inslÍumento §ão d€ Rl 739 424 '00 
(3et'cinlos e trintâ e

ôô@ mil oudÍocento3 e vintê ê quatíb rêái!)
6;. il ü;ú;ilro. o p_ó rcta 

".ra 
o prodúo cb preçô unitáÍo ora í€gistíado mutrplicado pera quânridade

quo se dêsôjá comprâr.
;3. a";d"á; q."iqr*,raiu§le de p.eços duránte o pÍâzo ds 12 (doze) mesês a contâr da detâ de aPresentáÉo da

propoíâ. erceto poí íorçá dê lêgislaÉt uh6nor quê as§m o.permila'

6.4. Visando subsidiâr êventuâis êvisóes, o órgáo g€renoâdor reálzará nova pesquisa dê preços'

ã.á. ir'à ,],"ç" ÉÀi"Éa" .sláo induidâs rodâ;âs;ssPêsâs relaüvâs ao obiêro (lriburos' Írete§' sesuros embâlasens'

encâígos socieis elc.)-
ã.àle"i.,ãã;ã i;;ô".coÍeé coníoÍmê aíisos 17, 1E e 1s do Decráo n 7.8szl2013 e dáustrâ§ do edital'

?. [IODO OE RECEBIMENÍO

7.1.orêcebiÍ}enbpmü§órioocoírêránomomenlodaenlrêoadosmateÍiâi§ao-FiscâldocontÍatoquev€riÍcaráa
ôuâldade dos malsÍiars pÍEstados e cooÍÍontaaá a qualidede êniÍegue com o especifc€do no Têrmo de Referênciâ

i.2. o receu,m".to o"fníivo c!€verâ ocorer âpós a eílkegâ dos maleriâis'

i.ã. É. 
"ã 

r"mánoo vicios ou d€íeilos nos mâieÍiâis: o íomêcêdor será inÍoímâdo perâ .oíigi_lo imedialamentê.

f;ndo n€sse periodo rdênompida a conlâgem do pÍazo para rêcebimanlo.dsÍn vo'

;; A ;ã;it" âo íomec€doÍ soore v-ioos ou delerlos nâ entÍegâ dos mâteflsts sêrá reslizâdâ pelo Fiscal do

Contrâto.
ii e- *racao a e,eni,â's dêcresomos, náo se âplica a íÉgra coíndâ no Arl' 65' §2' inciso ll dâ Lêi no 8'666/93'

il;li; àJ;s; "ü;;q,Àààô 
,"r."o' * 

""iimado 
se; necêssrdâde dê ânuénoâ da sisnâtânâ da ARP

8. LOCAL E PRAZO DE ENÍREGA

8.1. Â empÍêsá vencedoÉ deveá eíêtuar e entÍegâ do Obiêto coníome Tefirc de Reteénciâ'

Ã;d" R€;;il;;ç",.. oo3/2oz +.sã. Él"t;ônico sRP ne042/2023-CPVPMMP/MA
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pREFEtÍuRÁ MUNtctpAr, DE alÍo artGRE Do ptNDÂRÉ - MA
Âv. Joáo Xxlll, S/t'l - Cêntro
CNPJ: 0í .6't 2.832/0001-21

E.2. Acada íomecamento ou peÍiodo, o óÍgáo eerenciadorou âderehte da ARP providenciârá a expêdtÉo da solic
de emp€nho ou documenlo §mile. ê nolficârá â êmpresâ paía píoceder â reürada do Ín€smo.
6.2.1. A nolifcação podêrá ser Íeita direlâmenle na s€de da emprêsã, poÍ íâc-símil€ ou ê{nâil, conÍome inÍormâÉês
con3tanles nâ Proposle.
8.2.2. Caso a notifcâÉo ocorra direlâmente nâ sede dâ empíesâ, â mesma poderá ser acompânhede de SoliotaÉo dê
Empenho/oídêm dê seíviÇo.
8.3. Rêcebida a nolifcaÉo, a empresa têrá 03 (três) dias úteis Pâí3 retiíada dâ SolicilaÉo d3 Empenho/orÍlem de

8.4. A rêlirada da SolicjteÉo de Empenho/o.dem dê seíviço somenle poderá §eí efetuedâ por prêposto ou
represenlanls dã emprêsâ âcompânh€do d€ doc(lmenlo idoneo quê cômpíovê êssá siluâÉo, bem coÍno, do resp€ctivo
documenlo de idenlaícáÉo.
8.5. Os serviços poderáo ser exôcutados no horáío dê expedienle. dêsde que â êmprêsâ manlenhâ os locsis ondê
loram realizâdos os seNiços sinalizados ê em bom esiado de limpêza, parâ qu€ os usrários dos iocáis ondê os serviços
esulo sendo rcelizados soííâm o mênortranslomo possívê|,
8.6. Os serviços náo podêráo preludicer o fu(o dos pedêslres e veícrlos.
8.7. Sêráo de inleira Íesponsabilidâdê dâ coíiratade as despesas com pôssoâ|, imposlos, alimentaaÉo, transporte e

8.6. o íomêcimenlo seá íeslizâdo de acoÍdo com es nêcês§dades da PMAAP.
8.9. O Íomeornênio seÉ EÉ[i!l9J!qyi§9Ii3M!E parã veriÍcáÉo dê coníormidadê da quantdade e da quelidâdei

8. I 0. O rcsgEiEElbjgi0iliyq dâÊse-á conlorme apÍêsênlado no Íêrmo de Refeíência;
8.'10,1. Em so veÍifcando problemas na €nlregâ dos seíviços, a emprêse será iníoÍmadá pám coríigi_los, Ícendo nêssê
peÍíodo inleÍÍompióe e contagem do píezo pera recebimento defniÜvo.
8.11. Os sêíviços, a cáda aquisrgáo. dêveÍáo seÍ executados de uma ú vêz no locâl indicado no llêm a.E desta Âla,

lodaviâ, na hipólesê d€ ocoÍénciâ dê fâlo supeÍvenísnte à dâtâ de apÍssentâÉo dâ popostâ, eÍrsejador da aplicâçáo

dâ TeoÍia da lmpÍêvisâo, devidamenle compÍovado e âceito pelâ AdminislÉÉo, a êxêcuÉo dos sêÍviços podeÍá seí

írecionâda e/ou pÍoÍÍogâde-

9. oBRlcaçÕEs GERA|S Do FoRNEcEooR

9.1. Manleí, duÍen!ê â ügência de ARP, todas as condiçoes de habilileÉo exgidas no edital de licitáção Í*pectivo'
9.2.ExeculârfielmênleoobiêtodestaAlâ,conÍoímeTeÍmodeÍêíerênciecomunicândoimêdiãlamênte,ao
Íeprcsentante legâldo ó.gáo gêrenciadorou srgnâtario qualquer íato ampedilivo de seu cumpÍimênlo-
9.3. Rêsponderàs notific€Éês no prazo estebelecido.
9.4.NáoassumiÍobngáçóesquecompÍom6lamoupreludiquemácápaodadêcleíomecimentoâoór9áogaíencjadoÍa
âos órgáos parcêiros.
9.5. A;reíàÉo do serviço deverá ser coordenadâ p€lo GESTOR no inteíioí ou Direlor do Fórum 05 queis alesleráo o

volumê su9âdo,
9.6. O vol;e de deieios r.tiÍados dêveíá s€r áteslado por relâtóíio (coríorme modeto) p€lo Gestor dâ comâÍca ou do

PMAAPouseuSubíilulo,oÚs€rvidordaJusliçâr€§pon§ávelpehlocalidâde.orêlatóÍiodapíeslaçãodêserviços
dêverá acompanhar â Noia fscâl deüdamenle atestâdâ pelo fscá|.
9.7, Respon;âbitizâÊse por todos os imposlos, seguro§, tâxâ§ e encsrcos decoÍenlês do obiêlo do prêsênte

9.E. Aiênd€rtodas as condíÉes de habilíaÉô ê qualiicaÉo êxigidas, nos lermos da Lêin o 866d1993
9.9. Fomscêí tdeíon6, e-mâil ê endereço pârá noÍfcaçõês ê alendimênlo dos seÍviços que suÍ9n6m'
9,,lo,AconlrãlâCtedêveráindicârumpropostocomcompelênciaperatomâÍd€cisóêsêmnomêdâconlrâl.dâêm
ássuntos relecjonados â exêcuçáo do €onlrâto, êspeciêlmênle no cumprimênlo das deleíminâçô6s do Íiscal do conlÍalo

9.11. À Contratedâ e responsávêl pelos danos câusedos direlámenle a conlrâlânte ou â lercearos decorrentês de s!â
cutpaoroaon""r""rçaodoconlÍalo,náoêxduandoouÍeduzindoessaÍesponsâbilidade,âfsc€ftzeÉoouo
acompanhemÊmo do alnlràlo pela contralsnle.
9-12,cabeâCoNTMTÀDAalendefprontamenleáquaisqueÍexigênoasdefiscalizaÉoinerentesaoobielodo
conlBto'sêmquêdissodecorraqualquerônusparaâCÔNÍRÁÍANÍE.nãoimplicandoâatiúdâdedaf§cslizaÉosem
ouâtouêí exdusão ou íeducão dâ íesponsêbitidade da CONTRATADA, indusive perâríe lerceíÍos. poí quáquer

,neg;landede e, na ocorÍênciâ dosE. náo mphcã coÍíosponsabilidâde dâ CONTRATANTE ou de sêus âgênt€s'

í0. oBRtcaÇóEs EspEclals Do oRGÁo GERENcl,aDoR

10.1. Gerenciara ARP nos moldê§ do Dôcrêlo n.7.892/20'13.
10,2. Notiíicâr o fomecsdoí para v€ífic€r o seu aceile êm cáso d€ fomecimenlo paÍa órgáos aderenles

10.3. Encáminhar ópies dâ ARP âos ôrgâos adeÍenles.

lro a" a.gisvo a" pt"ço nr m:/2024 _ Prêaâo Eletrôni.osRP nPol2/2023_CPLTPMAÂP/MÀ



PREFEITURA MUNICIPAI- DE AI-ÍO AEGRE DO

Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.612.832/0001-2í

10.4-'1. Cabs.á áo órgão adêÉnle á aplicâÉo de penelidâdê âo fomêcedor sm
desta átã, devêndo ser ôncaminhede cópie pera conhecimenlo dã dêcisão d€

10.6. canc€ler, parciâlou tolâlmênte, â ARP-

í í. DA FISCALIZAÇÃO
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c€so dê dêscumprimento das cláusulas
aplic€Éo de pêíálidáde. âo Íscal dâ

, Folhas n"
lProcesso no

Rubri;a ;o ",
11.1. O§ órgáos signâláÍios frscãlizarão o exálo cumpímento dâs dáusulas o condiçóes

1 1 .2. A omÉ3áo, totâl ou pârcrâ|, da nsc€lizaÉo náo eímiÉ o íomêcedoí da inlegÍal respons€bilidade pelos enc€rgos
que sáo ds suâ competêndâ.
11.3. Cads óeáo pârticjpânle ou aderede devaÉ indicãr o fscal-geslor do contrato.

í2. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGI§TRO DE PREqOS

12,1. O registro do fomêcedoí será cáncelâdo quando:
a) descumpnr as condiÉ€s dâ ele de regislíD dâ preçosi
b) não relirâr s nota dê ernpenho ou iBtrumento eqúivâlênle no prazo sslabôlecido pelâ Administrâção, sem jusüÍcâtiva

c) não acêilâr reduzn o sêu prço registrado, 
^a 

hipólese deste se tomar supenoí âquelês príicâdos no mêrcâdoiou
d) sofrBr sânÉo prêúía nos incisos lll ou lV do capul do art. 87 dâ Lein'8.666, de 1993, ou no ân. 70 dâ Lei no 10-520,

dê 2@2-
12.1.1. O csncehmeÍÍo de íêgistíos nâs hipdesas preüías nâs âlíí!€s â. b e d do item ânteíior sená toímelizedo poí
dospãcho do óÍgáo gerênciâdor, ass€gurado o conlredilôíio ê a amplâ d€êsâ.
12.2. O .áncêtâmento do rêoistro de preço3 podêÉ oc!írêr por Íato sup€rveniânle. dêconenle dê ce3o íorluilo ou foÍç€
mâior, que prejudique o cumpnmênto dã álâ, dêvadam€nt€ comprovâdos e j'rslificãdos:
a) por razâo de intêresse público ou:
b) â pêdido do íomêcêdor.

13. DO PAGAllEl,lTO

13.1. o pagâmento seíá eíêluado medienlê ordem baneíÍia €milidá em ÍevoÍ da empresa coílratada, na esfilâ ordem

cronológics dâ dela de $€ €xigibilidade. no prazo máximo de 30 (líinta) diâs, s parlir da delâ de entÍege da Nola Fiscal'
â sêr procossâdâ em duâs üâs, com lodos os câmpo3 prêenchido§ discriminendo vâlor unitáÍio ê totâl do itêm, sem

râsurâs ê deüdámeíle ateslada p€b servidoí rêsponsâvel p€io recêbimenlo do b€m, con§!ándo, ainda, o número do
banco, da âgênciâ ê dâ conte corênle ondê dê§eja Íeceb€r 3êu cÍédato.

13.2. A cáds pâgameíllo s6É veíiíicadâ s situaÉo de velidadê dos documentos engidos na habilitâÉo.
'13.3. Em 6xislindo doclmêÍno com prazo dê validãde vencido ou iregular, o fomêcedoí sêrá notiícado peÉ .egulaízâr.
13.4. O íomêcedor, dêpois de nolificâdo, têrá o prazo de 15 (quinze) dias pârá procedêr à rêgulâíizâÉo. Findo o prâ?o,

êm náo se mânifesbndo ou náo aegulsÍi2âído, o felo deverá ser certiicâdo e comunicado ao DÔpedamento

Administrâlivo do óÍgáo gÊí€nciedor parâ ss píovidêncies csbivêis.
13.5. Csso a documentaÉo €stejâ disponivel nã irÍêrneÍ, o póprio órgáo signâÉÍio poderá báix+lâ e caíTear paltl os

âulos. ssm nêcêssdâde dê comunicar o fâlo âo Íomec€dor-
13.6. Junto so corpo da Not€ Fiscal é recomeírdedo que o iomecedor Íâçâ constar, para fns dê pâgamênlo o nome e
númeÍo do benco, da agênciâ e dâ conle corÍênte, assim como se disponível, o núme.o do fac'sí,Í/e.
13.7. A adjudiêatána não poderá apresentar note íiscâl/íalura com CNPJ diverso do registrado na Ala do Rêgistro d€

13.ó. A nola fiscel,felura eprêsentade em d6sâcordo com o 6slebdecido nesl€ Edital, nâ notâ de empênho, nâ Âtâ de

Regisúo dê tuços ou com quâhueÍ circunsláncia que desâcons€lhe o Pâgsmento será d6volüda à adjudicâtána ê

neste cam o prâo previsto no subitem 13.1. 3êrá inteíÍofipido. A conlagem do prázo preüsto parê pâgamênto sêá
iniciada a pârlir dâ íespêclivâ êguleíizáÉo.
13.9. Nenhum pagamenlo sêÍá eÍêluado à âdÍrdicstáÍia snquanlo pendentB de liquidâÉo qualquêr obíigsÉo. Essê Íalo

náo será gêrâdor de óíeío a reaiustâ mento de pr€ços ou à êtualizaÉo monêtáíia.

14, coNoçÕEs DE FATURAMENTo

121,1, o documento de cobrânÉ (Nolâ Fi§cal, Fâture, elc-) dev€rá ser encâminhâdo âo óígáo comp€dor, quo lêrá o

prâzo de âté 30 (tÍinls), nÉ íoúa êstâluída no Ad. 40, XlV, "4". de Lei íf 8.666/93, ou interÍompêÍ o píazo, no cáso de

quelqu6í incoÍÍêÉo delêclada.
il.z. o oocumeío ae couíânÉ será emilido êm nome do óígáo compÍadô( sem emendas ou rasuras, fazêndo mêôçáÔ

expressa âo núínero da SdiitáÉo de Empenho e coítendo lodos os daclos de mesína.
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Av- João Xxlll, S/N -Cêntro
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14.2.'l- O número de inscnÉo no CNPJ da empresa deverá s€Í o mesmo da do&mentaÉd apíes
hâbililâÉo, dâ Proposte Comerciel ê do documenlo de cobrânÉ, que se.viu de base pâÉ emissáo dâ Solicitâçáo de
Empenho.
14.3. Todos os líbulos incidêntes sobrê os prodúos ou serviços deverão eslâr indusos no valor lotal do documenlo de
cobÍaÍlçá, observada a legaslaÉo lnbutana apliével à êspéoe.
14.4. Ouâlquer alteraÉo de dados banÊinos somenle sêrá p€rmiliú desde que eíetuâdâ em papel timbredo dâ
empresa, assinada por repÍêsentanie leOd, dêvidamenlê comprovado poÍ doclmento hábil e encaminhâdo ao órgáo
comprâdoa, enles do processamênlo do rêspeclivo pâgeínento-
14.5. No documênto de cobrançâ náo dêverá êonstâr descriÉo êslÍenha ao conslânle da Solicitação de Empenho e
T€mo de R€feÍência.

í5. DÂs saNçôEs aD[tNsÍRATtvas

15.'1. Nos lêmos do ârt 70 da Lei no 10.520/2002, Íicârá impêclidâ de licjlâr e contÉlâr coÍn â União, Eslâdos, DiíÍiio
Fêdêral ou Municípios ê se.á infomâdo a PMMP os sistemas de cadesÍam€nlo de íomôcêdorês e que se r6Íer€ o
inciso XIV do ârt. 40 da mesmâ Lei, p€lo prazo de alé 05 (anco) anos, sêm prejuízos dâs mdlas prevastas neí€ Édilal e
dâs demais penâlidadês legeis, a licilentê qu€:

â) Náo âssináÍ â Atá de Rêgisfo de Prêço§, quando convocada denlro do pÉzo de velidedê de sue proposlâ
bl Náo Íêli.âr a nota de empênho, quândo convocáda dêntó do píâ2o dê vigêncie da Atai
c) ApÍesentâr documêíÍsÉô fâlsa;
d) Oeixarde apresêntâí documentos exigidos paÍa o ceÍtamei
s) Retardar, falharou naudar a êxêc!Éo da obígâÉo assumidâi
f) Náo mâôliver â proposte;
g) Compo.taÍ-sê de modo inidônêo ou comeler írâudê nscáI.

15.1.1. Com tulcro no artrgo 70 ds Lei nD 10.520 e nos €íigos 86 e 87 da Leino 8.666/93, e âdiudicatáíiá fcárá sujerlâ,
no cáso de alíaso rnjuímcâdo, assim consde.ado pêlo AdminiíraÉo, dê inexecuçáo tolal ou paroalde obngâção, sêm
prêjui2o dâs rêsponsrbi[dades civil ê cÍiminâ|. assêguradâ â p.éüâ e âmpla dêÍêsâ, às sêguinlês penalidades:

a)âdverténcjái
b) multâ de:
b.í) 0,5(mêio por c€río) sobre o valor adjudicádo, no cáso dê âlÍaso iniustíicado perâ âlêndimênto dos
prâ2os estâbelêcidos pela AdministíaÉo pâíâ âprêsêniaéo de documentos ou assinálurâ ê devoluçáo da Alâ.
Caso o alrsso pala €ssinatuÍa e davoluçáo dâ Ata sêja sup€noÍ a 10(dez) dias, e a cítério dâ Àdministraçâo.
podeÍá confguÍeÍ inexecuçáo lolalda obngaÉo assumidâ, sem prêluizo da íescisáo unildeÍâlda avençál
b.2.) o.s%(meio por cênto) sobrê o vâloÍ conslenlê de !gE_d9_9!!!9Â!9, no caso dê elraso injustiticâdo parã
entrega do ob,elo, até o limile de 100/0 (dez por c€nlo). Após 20 (vinte) diâs, e e cÍilerio dâ Administração,
podêrá ocoírer â náoâcêilaÉo do objêto, dê Ícrmâ â conígorâÍ. nêssa hapólese, inexecuÉo parcial da
obíigaÉo âssumidá;
b.3.) 3% (lrês po. cênto) âo die sobrê o vâlor do bêm, no caso de âlràso iniuslificádo párâ subslituiçáo do
obj€lo qu6 apressnlar deÍeilos dê Íâbdcação duranle o pÍiodo dê garâniia, lim ada a incjdên.jâ dê 10(dez)
dias. Após essê prazo, ê â criléno dâ AdminislÍaÉo, podêrá configurar ansxecuÉo percial de obrigaçáo

b.4.)40% (quârênia porcenio) sobre o valor do bem, na hipolese de âlÍâso por pêriodo supêrioí âo prêvisto nâ
âlinêe 'b-3"i
b.5.) í0% (dez poí cônlo) sobre o vâlor lolel edjudicâdo, no câso de náo acealaÍ manleÍ o compromisso
âssumido quenlo âos prêços regislrados, o! êín cáso de inêrêc.uÉo lolal da ob.igâÉo assumidá;
c) suspênsão têmpoÉía do dirêilo de pâíicipâr de licjtâçáo e impêdimênlo de contrâtar com o PMAAP, pêlo
prezo de alé 2(dois) anosi
d) dedáraÉo de ;nidoneidâde pâra licíaí ou conlrataÍ coín a AdmirislraÉo Prlblicá.

15,2, O valor da rru[á, adi:ãda após o r6gular proc6so adrninislÍâlivo, seÉ desconlâdo de paFmentos evenluâlmênlê
devidos pelo PMMP â sdjudicâtâda ou cobÍado judicialmênte por máo da ProcuÍedoÍiá Gerâl do Município.
í5.3. As senÉes previstâs nâs alinêas "a", 'c' e "d" do subilêm 15.í.í poderáo sêÍ âplicadas, cúm!Íâlivamenle, à penâ
de mulia.
15.4. As penâlidadês prêvislâs nâs állnêâs "C ê "d" do subnêm í5.1.í também poderão ser âplicâdás à âdjudicátária ou
ao licilânle, coíÍoíme o caso. que tenha sofÍido condênáçáo deÍnílivã poí íÍaudar recolhimento de tÍibutos, pí€ticar âto
iiícilo vsando a ftustraí os obiêüvos da licjtaÉo ou demonslrar não possuir idoneidedê paía confalâr com â

15.5. Se a conllalêda náo procêd€r ao íêcolhimenlo dâ mu[â no prâzo de 5 (cinco) dies útêis contado dâ intimaÉo por
parre dâ PMAAP, o Íespoclivo valor será encâminhado pâm execuÉo pelâ ProcuÍadoÍia Est€duâ|.
í5.6. Oo âlo que aplicãr â pênâlidâde cábeÍá Í€curso, no prâ2o de 05 (cinco) dias úl6is, â contar da dênoa da
inlimaç3o, podendo a AdminislraÉo Íeconsiderâr ou náo suâ decisáo ou nesse prázo eícáminhá{o deúdamente
iníoÍmado pâra â aprêoâÉo e dêdsão sup€ílor, dentro do mesmô prâzo.
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'15.7. Seráo puHic€das no Diário Ofciâl do Estâdo do MaÍanháo as sançó€s adminjslrâtivas
15.1.'l, c, d, desle ARP, jndusivê á reâbilitaçáo perânte â AdministraÉo Pública.
í5.8. O Possivel óÍgáo aderenle e ARP será o rêsponsár€l pelâs sançóês âdminiíralavas âpliévêis âo íomecêdor,
inclusavê aplicâÉo da pena previslâ nêstã ARP, de acoÍdo com o quê prêceatue â Lêi n" 10.52002, n0 8.666/93 ê pêlos
Decrêlos n' 7.892/2013, n' 3.55íOO e rÉgimento inlemo corÍ€spondenle.

16. Docu ENTos aPLlcÁvEls

16.1. Esta Alâ de Registro de Preços vincula-se às disposiçoês conlides nos documentos â s6guir espêcmcâdo§, cujos
teorês são conhecidos e €calados pelâs pârtês:

a)
êdilâli

Edital ds Pr6gáo elelÉnico íf O1O|2O23 - Píoc. 091p023, TeÍmo de Refeíência que acompânhou o

Proposts escÍile do lomecedor ou negociaÉo/recomposiÉo de preço.
Ate de Sessâo Pública.

17. DAs PRERRoGATIVAS Do óRGÃO GERÉNCI,ADOR

17.1. O íomecedo. reconhece os diÍeúos do óígão gerêacisclor íelátivos ao presente inslÍumênto.
e) Modfficálo, unilâlêralmente, para melhor adequaÉo às íinâlidadês do anler6ssê público, nos teÍmos

do Art. 65 dâ Lei nô 8.666/93. respêilados o§ dirêilo§ do Fomec€dori
b) CânceléÉo, lotal ou pârcialmênle, no§ cãsos espêciÍrcâdos noÂÍt-20ê 21 do Dêüelo 7.892120'13-

c) Rêscindirnos ênumeradôs nosAÍ1.77, 78, 79 6 80 dâ Lein'8.66d93i
d) Aplicár âs pênâlidad€s molivadas pêla inêxêcuÉo, lolâl ou pârciá|, desle inslrumenloi
ê) Fiscalizarjunto com os demais órgáos signât í,os, o fomêcimênto dos mateíais.

í6. coMut'llcaÇÕEs

18.1. As conespondéncias expedidâs pelas pâÍtes egnatánes dêveÍáo ÍnencioÍrâí o número dêstê inslÍumento € o

assunlo espêcif co dâ conEspondênclâ.

18.2. Evêntuâi§ mudanç3s de endêreço do óí!ão âderente ou do3 íomêcêdores devêráo ser comunicedâs por e§crito âo

óígâo gêrenciador.

19. oas DrsPossÕEs FrNArs

19-1. A SolicilaÉo de Êmpenho, uma vez emitidâ, náo subsl(uio instíumeílo da ARP
19.2. Todo insúmeÍtlo de procurâÉo devêrá conslar Írmâ rêconhecida do mândânlê, nos lêrmos do AÍt. 654 § 2", do

Código Ovil BrasileÍro.
tg.:. O romeceaor obng&se a mânlêr êm compatibilidedê com as obíigaÉês poí êlê âssumida, com todas as

condiçóes de hâbiliiâÉo e qualifcáÉo eígidas nâ liêilâÉo e a cllmpíir ídmenle as cláusules ore âvênçadas, beín

comocomâsnormaspÍêüsta§naLeinoS'666/93e|êg.slaçáocomplômêííâr,durânlêaügôncjâdêslaÂtadêRêgislro

19.4. ós casos omissos sêráo resolvidos em reuniôês íormais fêilo D€lo Fiscál de êtâ de Rêoisiío dê Prscos com â
emoreE-õõiiãtIda ou seu oràcurador e a quem tÍíersssar. lavraldo-se. ao fina! oa rsunião. ata cirdnstanciaoa
ãss-inada oor toáos os oresenlos e enaminhando-a ao oroenadorde Desoesas oara homolooacão.

20. DA PUBLtcaçÃo

2o,1.Paraeficáciâdopres€nlêlnslrumento'âPMMPprovidenoeásêUextÍãtodêpubl.câÉonalmpÍensâofciâldo
Esrado do Maíânháo, em conÍormdade com o disposlo no An. 20 do DecÍelo n" 3.555/oo.

21. DO FORO

21,1.Ficee|eíooForodecomârcaresponúvêlPlomunlc.]piodeAltoAlegÍêdoPindaÉ/MApâÉdirimirqueisquer
controvérsias advindás dâ execuÉo desta Ala de Regi3lío de Preços.

21 .2. Peê Ífinêâà e validâdê do pactuâdo, o prê§ên{e Íêrmo de Conlrâlo foi lavrado em três (tÍés) via§ dê iguel

leor, quê, dêpois de lido e âchado em ordêm, vâi as§nâdo pelos conlrâ€ntês

b)
c)

Ar. d. sê8Gt.o de Píêço ne m3/2024 PrBõo Er.trônico sRP ne U2l2O23 - CPÚP|J,}.PIMA
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